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Imunidades jurídico­
internacionais e poder punitivo 

Christiano Fragoso' 

Introdução 

Muito embora nossas leis penais e processuais penais venham, desde o 
Código Penal de 18902, proclamando, com ligeiras diferenças de redação, que 
"convenções, tratados e regras de direito internacional' excepcio nam a aplicação dessas 
leis a crimes cometidos no território nacional, nossos penalistas e processualistas 
penais, via de regra, somente se têm dedicado à exposição das imunidades 
diplomáticas e consulares, que hoje estão contempladas, respectivamente, nas 
Convenções de Viena de 1961 (CVRD) e de 1963 (CVRC).3 

As imunidades diplomáticas e consulares constituem apenasuma pequena 
parte das imunidades jurídico-internacionaisvigentes em nosso país que têm 
repercussão jurídico-penal. Solenemente ignorada, existe uma amplaquantidade 
de aros normativos internacionais (muitos incorporados ao direito interno) e 
de regras costumeiras internacionais, que contempla imunidades penalmente 
relevantes a chefes de Estado e de governo, a ministros de Relações Exteriores, a 
funcionários de organismos internacionais de mais variada ordem, e a membros 
técnicos de escritórios inrernacionais. 

Essa omissão pode ser triburada-creio eu - às seguintes circunstâncias: (i) as 
imunidades diplomáticas e consulares são aquelas que estão melhor disciplinadas 
em aros normativos internacionais, além de serem invocadas, expressa ou 
analogicamente, para outros detentores de imunidades internacionalmente 
reconhecidas; (ii)os aros normativos internacionais que, para além da CVRD e 
da CVRC, contemplam imunidades penais contam-se às dezenas e se encontram 
aleatoriamente espalhados, dificultando o estudo sistemático; (iii)muito poucos 
são os julgados de nossos tribunais superiores que chegam a discutir imunidades 
jurídico-internacionais de cu11ho penal4_ 5; e (iv) constata-se uma baixa 

1 Professor Adjunto de Direito Penal da faculdade d~ Direito da UERJ 
2 Vide, are. 5.", p:uág. ún., CP de 1890, are. 4." , Ct1'de 1940, arr. l .", 1, CPP de 1941; arr. 

5:, Parte Geral de 1984. 
·'Convenção de Viena sobre relações diplomáticas, de 1961, inserida na ordem jurídica 

inrerna pelo Decreto n. 0 56.435/ 1965; eConvençáo de Viena sobre relações consulares, 
de 1963, inserida na ordem jurídica interna pelo Decreto n. 0 61 .078/1967. 

• No site do STF, em consulta feira em 15 .09.2014 pela expressão "imunidade diplomática'', 
só aparecem nove acórdãos, sendo cerco que apenas dois deles, já ancigos, se referem à 
invocação de imunidades diplomáticas por aurores de crimes (RHC 49.183/SP, Pleno, 
Min . Oswaldo Trigueiro, DJ 03.11.1971 ; e RHC 34.029/DF, Min . Edgard Costa, DJ 
1. 1.03.1957) . 

5 Essa parca jurisprudência talvez se deva a duas componentes: (i) uma baixa criminalização 
secundária de titulares de imunidades jurídico-incernacionais de cunho penal; e (ii) 
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interlocução, com honrosas exceções, com a doutrina jurídica internacionalista. 
Todos esses fatores parecem ter conrribuído para a ausência de referências mais 
aprofundadas, em escritos jurídico-penais, à disciplina das imunidades jurídico­
inrernacionais de cunho penal. 

No presente trabalho, o escudo se inicia com as imunidades diplomáticas e 
com as imunidades consulares, porque - como já se referiu - são aquelas melhor 
disciplinadas e porque, muitas vezes, são usadas como parâmetro para as demais 
categorias que recebem, do direito internacional, imunidades penais . 

As imunidades diplomáticas (previstas na CVRD, de 1961) e as 
imunidades consulares (constantes da CVRC, de 1963) são, frequentemente, 
objeto de relativa confusão quanto à sua nítida delimitação. Muitos manuais 
de direito penal e de processo penal não as distinguem adequadamente; a 
distinção é de exrrema importância, eis que as imunidades consulares são 
muito mais restritas. 

Essa relativa confusão se deve ao faro de que, no Brasil, as funções 
diplomáticas e as funções consulares podem ser exercidas por membros 
de uma mesma carreira, oriundos de uma mesma instituição (Instituto Rio 
Branco) . As funções diplomáticas se relacionam com os interesses públicos dos 
Estados, enquanto que as funções consulares abarcam os inreresses privados de 
compatriotas que estejam no país em que esteja a representação consular, e os 
de estrangeiros que, p.ex., tencionem visitar aquele país ou com ele comerciar. 
O min. Francisco Rezek, em voro no S.T.F., ressaira a unificação das carreiras 
diplomática e consular no Brasil, levando a que o diplomara, ao longo de sua 
carreira, oscile entre funções diplomáticas e consulares6; assim, a aplicação de 
uma ou de outra Convenção de Viena depende precipuamente das funções em 
que o diplomata esteja naquele momenro.7 

E, em seu manual, Rezek exemplifica, com clareza: "o jovem diplomata 
bmsileiro que atue como terceiro-secretário de nossa embaixada em Nairobi 
estará coberto pela Convenção de 1961 - não pela de 1963 - e terá privilégios 
marcadamente mais extensos que aqueles de que goza o cônsul-geral do Bmsil em 
Nova York, veterano titular de um dos cargos mais disputados da carreira".8Aliás, 
a lei 11.440/2006, estabelece que "aos. servidores da · Carreira de Diplomata 
inwmbem atividades de natureza diplomática e. cp1tstt!~1; em sew aspectos específicos 
de representação, negociação, informação e proteção de interesses brasileiros no campo 

internacional" (are. 3. 0
). - • 

possivelmente à pronra admissão, pela Polícia, pelo Ministério Público e por juízes de l. 0 

e 2.0 graus, dos efeicos dessas imunidades, tornando rara e desnecessária a impetração de 
açóes constirucionais (tais como habeas corpus e mandado de segurança) para garanri-las. 

6 STF, Pleno, Ap. Cível 9.701-3/PR, voco do Min . . FRANCISCO REZEK, j. 22. I 0.1987, 
DJ 04.12. 1987, p. 27.639. 

7 Em prol da clareza, convém nominar os cargos diplomáticos (em ordem ascendenre: 
Terceiro Secrerário, Segundo Secretário, Primeiro Secretário, Conselheiro, Ministro de 
Segunda Classe e Ministro de Primeira Classe [Embaixador)) e os cargos de serviços 
consulares (em ordem ascendenre: agentes consulares, vice-cônsules, cônsules e cônsules­
gerais). Cf. Lei n.0 3.917, de 197 1; e Decreto n.0 71.323, de 07.11.1971. 

R REZEK, Direito Internacional Público ... , 2013, p. 207. 
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Ademais, a invocação de imunidades diplomáricas e consulares para 
subrrair-se à responsabilidade penal é frequell[emell[e objeto de quesrionamento 
pelos meios de comunicação. làl quesrionamento, a meu ver, decorre de uma má 
compreensão do insrimto das imunidades, que precisa, portanto, ser esclarecido. 

Imunidades diplomáticas penais 

Agenres diplomáricos são as pessoas que derêm a qualidade de diplomara 
e que são enviadas, numa missão diplomárica, pelo chefe de Esrado para 
represenrar o seu Esrado perante um governo estrangeiro (art. 1.0 , d, CVRD). 
Eles são, portamo, órgãos do Esrado para relações inrernacionais, sendo certo 
que é all[iquíssimo o cosmme de enviar, em carárer temporário ou permanente, 
cais represenranres.9 

São invioláveis os locais de missões diplomáticas (art. 22, 1, CVRD); são 
considerados, como tais, os edifícios, ou parte dos edifícios, e rerrenos anexos, 
seja quem for o seu proprierário, urilizados para as finalidades da Missão, 
inclusive a residência do Chefe da Missão (art. 1. 0 , i, CVRD) . Reitera-se, no 
arr. 30, 1, CVRD, que as residências dos agemes diplomáticos esrão abrangidas 
na garanria de inviolabilidade. Assim, o Estado que recebe a missão diplomática 
(chamado de Estado acreditado) remo dever de omitir medidas que possam violar 
esses locais. Além disso, o Esrado que a recebe tem, ao conrrário, o dever de 
adorar, ativamente, medidas para proreger os locais da Missão conrra qualquer 
intrusão ou dano e evitar perturbações à tranquilidade da Missão ou ofensas à 
sua dignidade (art. 22, 2, CVRD). 

A inrerdição de realização de diligências de busca, de requisição, 
embargos ou medida de execução sobre esses domicílios e sobre os móveis ali 
exisrentes é proclamada de modo expresso (an. 22, 3, CVRD). Isto impede, 
porranto, que um juiz criminal derermine o cumprimento , no inrerior desses 
locais, de diligências de busca e apreensão, probarórias (p.ex., inspeção 
judiciais ou instalação de escmas ambiemais), de prisão de pessoas (mesmo 
que não detenham imunidade), erc. Para que os locais de missão diplomática 
derenham tal inviolabilidade-, sequer é necessário que sejam eles osrensivamente 
idenrificados como cais. 

Não mais vigora a ficção de exrrarerrirorialidade desses locais, que, para 
rodos os efeitos, são rerrirório nacional; assim, taso alguém que não detenha 
imunidades comera um crime no prédio de uma Embaixada localizada no Brasil, 
o faro é passível de .apreciação pela jurisdição nacional. 

São igualmeme invioláveis, onde quer que se enconrrem, os arquivos 
e documentos da missão diplomárica (art. 24, CVRD), bem como a 
correspondência da missão diplomárica (art. 27, 2, CVRD) . A mala diplomárica 
não pode ser aberta, nem retida (an. 27, 3, CVRD) . A bagagem pessoal do 
agente diplomático não está sujeita a inspeção, salvo se houver "motivossérios" 

para crer que conrém objetos proibidos (an. 36, 2, CVRD). 

9 ALBUQUERQUE MELLO, Direito . . . , 2004, p. 1.377 e segs. 
137 
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No que coca às imunidades conferidas às pessoas, a CVRD dirime encre quacro 
grupos: (i) os membros do pessoal diplomácico (que sáo os membros do pessoal 
da missão que tiverem a qualidade de diplomata, também chamados de agences 
diplomácicos); (ii)membros do pessoal administracivo e técnico (que são os membros 
do pessoal da missão, sem qualidade de diplomara, que estejam empregados no 
serviço adminiscracivo e técnico da missão); (iii}membros do pessoal de serviço (que 
são os membros do pessoal da missão empregados no serviço doméstico da missão); 
e (iv)criados particulares (que sáo pessoas do serviço doméscico de um membro da 
missão que são sejam empregados do Estado acredicance) . 

O agence diplomácico (ou membro do pessoal diplomático) é invioldvel, 
e "não poderá ser objeto de nenhuma prisão ou detenção", sendo certo que o 
Escado que o recebe (chamado de Estado acreditado) deve cratá-lo "com o devido 
respeito" e" impedir qualquer ofensa à sua pessoa, liberdade ou dipiidade" (are. 29, 
CVRD). O agente diplomático tem imunidade penal absoluca, seja quanco a 
atos pracicados no exercício de sua função, seja fora dela (are. 31, l, CVR0) 1º; 

apenas suas imunidades civil e adminiscraciva é que sofrem algumas restrições 
(are. 31, 1,lecras a a c, CVRD) . Ele só pode ser responsabilizado criminalmence 
perance a justiça do Escado que o envia (chamado de Estadoacreditante) (are. 31, 
4, CVRD). Caso, todavia, o agence diplomácico seja nacional do próprio Estado 
acreditado (ou nele renha residência permanente), que constituem hipóteses 
bastante excepcionais, as imunidades (inclusive penais) se circunscrevem aos aros 
oficiais desempenhados no exercício de suas funções (are. 38, 1, CVRD). 

O agente diplomácico não cem qualquer obrigação de depor como 
cescemunha (are. 31, 2, CVRO), nem pode ser objeto de medida de execução 
(are. 31, 3, CVRD) . A circunstância de aparecer para depor como cestemunha 
não implica renúncia às imunidades. Bem diz Rezek que "a imunidade não 

impede a polícia local de investigar o crime, preparando a informação sobre a qual 

se presume que a justiça do Estado de origem processará o agente beneficiado pelo 
privilégio diplomdtico" . 11 Como as imunidades são se escendem a eventuais 
coautores ou partícipes que não as decêm, é legítima a investigação de fatos 
acribuídos a agences diplomáticos, desde que resguardadas suas imunidades. 

Todavia, na hipótese rara em qi.ie agente diplomático que seja nacional 
do Estado acredicado ou que nele renha resiélência permanence (mas represence 
o Estado acreditance), suasimunidadesse cingem aos aros oficiais praticados no 
desempenho de suas funções (are. 38, 1) ~; 

Os membros da família do agence diplomácico, que com ele vivam, gozam 
das mesmas imunidades (arrs. 29 a 36, CVRD), desde que não sejam nacionais 
do Estado acreditado (are. 37, 1, CVRD). A qualidade de "membro da família" 
foi objeco de intensa controvérsia na Conferência de Viena de 1961; Geraldo 
EuláJio do Nascimento e Silva, represencance brasileiro, narra que a dificuldade 
de "chegar-se a um denominador comum no tocante à determinação das pessoas que 

1ºALBUQUERQUE MELLO, Direi/o . . . , 2004, p. 
11 Curso .. . , 2013, p. 21 O. No mesmo senrido, ROBERTO LYRA, Imunidades penais de 

agente diplomático, 1954, p. 20ss. 
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deveriam ser considerad.as como membros das famílias dos diplomatas, afora a esposa 
e filhos menores". 12 Ora se pretendeu uma enumeração taxativa, ora se pensou 
em excluir os filhos homens maiores de 18 anos; pi:evaleceu, todavia, o critério 
da convivência: assim, não há restrições etárias, nem se exige consanguinidade. 
Basta que, não sendo nacionais do Estado acreditado (e mesmo que nele renham 
residência permanente), vivam junro com o agente diplomático, podendo 
mesmo, p.ex., abranger parences consanguíneos de sua esposa. 13 

A CVRD também prevê imunidades penais, civis e adminisrrarivas aos 
membros do pessoal administrativo e técnico da missão, que são aquelas pessoas que, 
não detendo a condição de diplomara, exercem serviço adminisrracivo e técnico; 
por exemplo, rradurores, contabilistas, secretárias, arquivistas etc. Desde que não 
sejam nacionais do Estado acreditado (nem nele renham residência permanence), 
eles possuem imunidades penais, mas as civis e adminisrrarivas só se referem a 
aros praticados no exercício das funções (arr. 37, 2): assim, as imunidades penais 
se estendem a aros fora do exercício das funções. Essa exrensão aos membros 
do pessoal adminisrracivo e técnico da missão se deve, como esclarece Gerald 
Fitzmaurice, ao faro de que "as funções desempenhadas pelo pessoal administrativo 
eram, outrora, desempenhadas pelo pessoal diplomático apenas; porque este não 
havia podido fisicamente podido continuar a dar conta do volume de trabalho, 
o auxilio daquele se tomam necessário. A função, em si, porém continuava a ser 
diplomática". 14Nascimento e Silva diz que esses funcionários não podem ser 
sujeitos à detenção, sob o risco de revelarem os segredos a que tiveram acesso. 
"làis imunidades se estendem - apenas as penais, claro - aos familiares desses 
membros, desde que não sejam nacionais do Estado acreditado, nem renham 
nele residência permanente. O carreiro diplomático cem inviolabilidade pessoal 
e não poderá ser objeto de nenhuma forma de detenção ou prisão (arr. 27, 5). 

No Brasil, cêm sido editados diversos decretos que estabelecem que, na 
hipótese de um dependente de um agente diplomático ou de um membro 
do pessoal administrativo e técnico da missãoexercer atividade remunerada 
no país e cometer um delito no âmbito dessa atividade, o Estado acreditante 
considerará seriamence a renúncia às imunidades penais 15 ; por vezes, a 

12 Co11venrão .. . , 1989, p. 242, 244 e 245. 
i:i Se nacional do Escado acredicado, a esposa do agcncc. diplomácico não cem imunidades, 

escando incegralmcncc submecida às leis locais, poden~ ser, inclusive, decida. Nascimento 
e Silva chegava a dizer que "é óbvio que, em cais circunstâncias, a inviolabilidade e 
imunidade do agence diplomácico serão ilusórias, visco que ele poderá muico mais 
facilmente ser atingido acravés de sua esposa" (Convenrão ... , 1989, p. 245). 

"Apud SILVA, Convenrão .. . , 1989, p. 247-8. GERALDO EULÁLIO NASCIMENTO 
DA SILVA chega a dizer que "este foi o pl'Oblema mais sério que a Conferência de Viena leve 
de resolver" (Convenrão ... , 1989, p. 246). 

lj É que se vê em diversos cracados bilacerais firmados pelo Brasil, com o Uruguai (Dec. 
l.626/J995), com o Chile (Dec. J.627/1995), com o Equador (Dec. J.633/1995), com 
a Auscrália (Dec. l.71011995), com a República Dominicana (Dec. 2.51411998) , com os 
Países Baixos (dcc. 2.77811998), com a Venezuela (dec. 3.22811999), com a República 
Tcheca (Dec. 3.027/1999), com o Cabo Verde (dec. 6 .357/2008), com a Alemanha (dec. 
7. l 16/201 O), com a Espanha (dec. 7.105/20 LO) ccc. 

139 
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linguagem cem sido ainda mais incisiva, dererminando que o Esrado 
acredicanre renunciará .16 

Membros do pessoal de serviço são os empregados no serviço doméstico 
da missão. Só gozam de imunidades (penais, civis e adminiscrarivas) relacivas 
ao exercício das funções, e mesmo assim se não forem nacionais do Esrado 
acredirado, nem tiverem, aqui, residência permanente (are. 37, 3). Essas 
imunidades restritas, em rodo o caso, não se esrendem a seus familiares. 

A CVRD ainda menciona o criado particular do diplomata: é o membro 
do pessoal de serviço que não é empregado do Estado acreditance, mas, sim, 
empregado particular do diplomara. Ele não tem quaisquer imunidades, que, 
podem, rodavia, ser dadas pelo Estado acredirado. 

As imunidades diplomácicas são renunciáveis, o que, rodavia, só cabe 
ao Esrado acrediranre, e não ao próprio agente diplomárico(nesse sentido, v. 
STF, ACi 9707/RJ, Pleno, rei. Min . Aldir Passarinho, j. 01.02.1988) . Não 
cabe renúncia tácita, só expressa; ademais, evenrual renúncia à imunidade de 
jurisdição de seus agentes diplomáricos (art. 32, l e 2) deve ser renovada no 
momenro de evenrual execução (art. 32, 4). 

Imunidades consulares penais 

Essas imunidades consulares estão previscas na Convenção de Viena sobre 
Relações Consulares, de 1963 (CVRC), promulgado pelo decrero 61.078/1967. 
Os locais das repartições consulares, os arquivos e documenros consulares, a 
correspondência e a mala consulares detêm inviolabilidades semelhanres às dos 
agentes diplomáricos. Em nível pessoal, conrudo, os agentes consulares rêm 
imunidades bem mais restricas do que as dos agentes diplomáricos. 

"Estado receptor" e "Estado que envia" são os termos usados na CVRC, 
correspondentes a Esrado acreditado e Estado acredirante na CVRD. 

Os locais consulares (que são os edifícios, ou parte dos edifícios, e terrenos 
anexos, que qualquer que, seja seu propriecário, sejam urilizados exclusivamente 
para as finalidades da repartição consular) são invioláveis {are. 31 ), não podendo 
as auroridades do Esrado recepror nelas adencrar; se não houver consencimento 
do chefe da reparrição consular. Presume-se· ó consentimenro em caso de incêndio 
ou de outro sinistro que exija proreção imediara (are. 31, 2). Locais consulares, 
seus móveis, os bens da reparriçáo consular e seus meios de1ransporre não podem 
ser objero de requisição (art. 31, 4). Os arquivos e documenros consulares são 
sempre invioláveis, onde quer que esrejam (art. 33). 

A correspondência e a mala consulares são invioláveis (are. 35, 2 e 3). Mas, 
quanro à mala, se houver razões sérias para crer que contém algo proibido, ela 
pode ser aberra, na presença de represenrante aurorizado do Estado que envia; 
se houve recusa de aberrura da mala, ela pode ser devolvida ao Estado de origem 
(are. 35, 3). Em um caso em que teria havido injúria, em correspondência 
consular, entre cônsul e vice-cônsul da República Dominicana em São Paulo/ 

16 É o que ocorre no rrarado bilateral com o Paraguai (Dec. 2.690/J 998). 
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SP, o STF decidiu que não pode haver processo criminal no Brasil, eis que a 
correspondência é inviolável, e a injúria e a difamação se referiam a questões 
relativas às funções consulares, sendo impossível a exceção da verdade (STF, 
Pleno, HC 49.183/SP, rei. Min. Oswaldo Trigueiro, j. 20 .JO. 1971) . 

A CVRC distingue entre quatro grupos: (i) o"funcíonário consular" (roda 
pessoa, inclusive o chefe da repartição consular, encarregada nesta qualidade 
do exercício de funções consulares, sendo cerro que agentes consulares, vice­
cônsules, cônsules e cônsules-gerais pertencem a esse grupo); (ii) "empregado 
consular" (roda pessoa empregada nos serviços administrativos ou técnicos 
de uma repartição consular); (iii) "membro do pessoal de serviço" (roda pessoa 
empregada no serviço doméstico de uma repartição consular); e (iv) "membro do 
pessoal privado" (pessoa empregada exclusivamente no serviço particular de um 
membro da repartição consular) . 

Os funcionários consulares e os empregados consulares só detêm imunidade 
de jurisdição penal nos "atos realizados no exercício das funções consulares" (art. 
43, l). Assim, quanto a infrações penais praticadas em atividades estranhas a 
tal exercício, não há imunidade penal alguma. O STJ apreciou caso de crime 
de "favorecimento pessoal' (art. 348, CP), imputado a vice-cônsul honorário da 
Irália em Salvador/BA, reiterando a regra da inexistência de imunidade quanto a 
crimes que não se relacionam com aro estritamente funcionais (STJ, 5.ª T, RHC 
372/BA, rei. Min. José Dantas, v.u., j. 29 .11.1989). 

Os funcionários consulares - e apenas estes - não podem ser detidos ou 
presos preventivamente, exceto em caso de crime grave e cm decorrência de 
decisão de autoridade judiciária competente (art. 41. 0

, 1, CVRC). Heleno 
Fragoso considera que a prisão em Aagrante seria possível. 17 Discordo: embora 
o funcionário consular que estiver a cometer um crime evidentemente possa 
ser contido (para afastar a situação de perigo a bens jurídicos), o uso da palavra 
"detido" , de signiflcado amplo ,indica que o funcion ;írio consular não pode ser 
conduzido, concra sua voncade, a uma delegacia de polícia. Se, p. ex., for contido 
por um policial militar, este pode e deve colher a identificação do funcionário 
consular, mas não pode detê-lo e levá-lo a uma delegacia de polícia. Se, nesse 
contexto, o funcionário corisular vier a comparecer (voluntariamente ou não) a 
uma delegacia de polícia, não pode o delegado mandar lavrar um aura de prisão 
em Aagranre contra ele. O delegado de polícia só pode representar pela prisão 
preventiva do funcionário consular, cabendo á decisão à autoridade judiciária 
competente. 

A circunstância de a CVRC usar o termo ''preso preventivamente" indica 
que a única prisão cabível é a prisão preventiva (arr. 311 e segs., CPP). Não cabe, 
portanto, prisão temporária (L. 7.960, de 1989), que, tecnicamente, não é prisão 
preventiva; rambém não cabe prisão para extradição, salvo se o Estado requerence 
for o Estado que envia, por representar, na prática, renúncia à imunidade. 

Só cabe prisão prevenciva por crime grave, sendo certo que a CVRC não 
define o que se deva entender por tal.Em 2002, o STF já teve ocasião de discutir 

17 lições .. ., PG, p. 153. 
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o que consriruiria crime grave, no julgamento do HC 81.158/RJ, que cuidava 
do deliro do arr. 241, do Estatuto da Criança e do Adolescente.18 O Min. limar 
Galvão, que votou vencido (na companhia do Min. Pertence), considerou que 
não havia crime grave, eis que a escala penal do deliro era de reclusão de l 
até 4 anos, sendo até possível a suspensão condicional do processo; prevaleceu, 
todavia, o voto da Min. Ellen Grade, que entendia que a gravidade do crime 
reria de ser avaliada com critérios diversos daqueles relativos à escala penal e à 
possibilidade de suspensão condicional do processo. OsMins. Sydney Sanches e 
Moreira Alves falam da pcriculosidade do agente e da "hediondez" (!) do crime, 
para acompanhar a Min. Ellen Grade (STF, l.ª T., HC 81.158/RJ, red. Min. 
Ellen Gracie, j. 14.05.2002) . 

Conquanto o mais importante, a escala penal não é, de faro, o único critério 
para aferir a gravidade concreta de um deliro; em rodo o caso, é inadmissível 
invocar-se, para tal, a "pniwfosidade" do agente ou afirmar-se, em desabrida 
contraposição à lei 8 .072/90, a hediondez de um crime. Os modos ou meios de 
execução, os motivos do agente e a consequências do crime podem, ao contrário, 
ser invocadas para aferir a gravidade concreta. Em caso de prisão preventiva ou 
de instauração de processo criminal, o Estado receptor deve notificar o chefe da 
repartição consular ou, se este for o objeto dessas medidas, diretamente o Estado 
que envia (arr. 42). 

Qualquer membro de uma repartição consular pode ser chamado para 
depor como testemunha; todavia, funcionários consulares têm a prerrogativa 
de negar-se a depor (mesmo que se trate de matéria estranha às suas funções 
consulares), sendo cerro que "nenhuma medida coercitiva ott qualquer outra 
sanção ser-lhe-á aplicada" (arr. 44, 1, in fine, CVRC). Empregados consulares 
e membros do pessoal de serviço só podem se recusar a depor se se tratar de 
matéria relativa ao exercício de suas funções consulares (art. 44, 3, CVRC) . 

A circunstância de um funcionário consular ser acusado de um deliro não 
atrai a competência da Justiça Federal. O STJ decidiu que se o deliro só trouxe, 
"em tese, prejuízo a particular", a competência é da Justiça Estadual; na hipótese, 
tratava-se de crime de falsidade ideológica praticado, em tese, pelo cônsul-geral 
do Haiti em São Paulo/SP, na venda de um aútomóvel a um particular (STJ, 3.ª 
Seção, CC 111 .652/SP, Min. Celso Liinongi, v.u., DJe 18.02.2011). 

Os funcionários consulares têm a prerrogativa de visitar o nacional, 
evenrualmenre detido ou encarcerado, do Estado que;~nvia , salvo se o próprio 
interessado não quiser (arr. 36. 0 , 1, c). 

No conceito de funcionários consulares estão não apenas os cônsules 
de carreira (ou missi), mas também os cônsules honorários (ou electi) (arr. 
58. 0 , CVRC) . Apenas no que roca à obrigação de depor como testemunha 
é que as prerrogativas dos funcionários consulares honorários não estão 
equiparadas às dos de carreira: aqueles, diferentemente destes, só podem 
recursar-se a depor sobre matéria relacionada às funções consulares (art. 

18 "Art. 241. Forogrnfar 011 p11blicar cena de sexo explícito ou pornogrdfica envolvendo criança 

ott adolescente: Pena - reclusão, de um a quatro anos" . 
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58. 0
, 2,CVRC). Em 1972, o STF apreciou um caso de acusação de lesões 

corporais de um cônsul honorário do Chile em Sanros/SP conrra uma 
secrerária do Consulado, dentro do prédio do Consulado, por divergência 
em relações de vizinhança;o Tribunal decidiu, com razão, que não há 
imunidade de jurisdição, eis que não se trata de algo relativo às funções 
consulares, e haveria "motivos de ordem particular" (STF, l.ª T., HC 
50 . 155/SP, Min. Barros Monteiro, j. 12.09.1972). Alguns anos depois, o 
STF também decidiu, num caso em que cônsul honorário do Haiti em São 
Paulo/SP, nacional brasileiro, era acusado de crime militar de corrupção 
ativa (arr. 309, CPM), que não havia imunidade penal , eis que não se 
tratava de aro relacionado às funções consulares (STF, 2. ª T., RHC 55.O14/ 
SP, rei. Min. Moreira Alves, j. 04.03.1977). 

Imunidades jurídico-internacionais penais em outros 
diplomas 

Via de regra, a doutrina penal e processual penal se cinge à exposição 
das imunidades conferidas nos Decreros 56.435/65 (que se refere a membros 
do pessoal de missão diplomática) e 6 l.078/67 (que se refere aos membros de 
reparcição consular). Todavia, diversos outros diplomas legais têm concedido 
imunidades penais e processuais penais a funcionários de diversos organismos 
internacionais. . 

Em geral, · afirma-se que os locais em que funcionem estes organismos, a 
correspondêncía, a mala e os seus bens móveis são invioláveis. 

Maiores diferenças ocorrem quanro às imunidades pessoais. Em alguns 
casos, a Convenção de Viena de Relações Diplomáticas de 1961 é o regime 
invocado para ser aplicado (que, como se viu, prevê ampla imunidade penal); é 
o que ocorre, p.ex., com a delegação da Comissão das Comunidades Europeias 
no Brasil (cf. arr. 3. 0

, 1, Dec. 97.48/1989), com os membros do Instiruro 
Interamericano de Cooperação para a Agricultura - IICA (arr. 11, do anexo 
ao dec. 361 , de 1989), e com os técnicos da Cooperação Militar entre Brasil e 
Paraguai (art. IV, 1, dec. 2.064/1??6) . . 

Em outros casos, concedem-se imunidades penais que se cingem às 
condutas relacionadas com o exercício das funçõss: p.ex., é o que ocorre no caso 
de membros do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (arr. IX, a, do anexo 
ao dec. 360, de 1991); do Banco Interamericano de Desenvolvimento (dec. leg. 
74, de 1973); da 'Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle 
de Materiais Nucleares (arr. III, i, do dec. 515, de 1992); e do Escritório e da 
Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (art. 13, 2, a, do dec. 
1.111, de 1994). 

Os funcionários da ONU e os representantes dos membros das Nações 
Unidas gozam de privilégios e imunidades necessários ao exercício independente 
de suas funções relacionada com a ONU (art. l 05, 2, Carta da ONU, promulgada 
pelo decrero 18.841, de 1945). 
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Entre os esquecidos pela doutrina penal, figuram, ainda, o chefe de Estado 
e de Governo e o Ministro das Relações Exteriores,que, evidentemence, também 
usufruem de imunidades penais e processuais penais bastance amplas. Definir 
chefe de Estado é urna questão de cada Estado, e não de Direico Internacional, não 
se fazendo nenhuma distinção quanco ao tratamenco substancivo enrreas diversas 
denominações de chefes de Estado (rei, sultão, emir, presidence, etc). Não há um 
rrarado específico para estabelecer as imunidades penais e processuais de chefes de 
Estado, de Governo e de ministros das Relações exteriores; mas a leitura de diversas 
convenções indica a vasta amplitude das imunidades que se lhes confere: (i) eles 
não precisam, sequer, apresenrar declaração de plenos poderes para assinar tratados 
(cf. are. 7, 2, dec. 7.030, de 2009, que promulgou a Convenção de Viena sobre o 
Direico dos Tratados);(ii) segundo a Convenção sobre missões especiais, de 1969, 
eles devem gozam de codas as facilidades, privilégios e imunidades acordadas pela 
lei incernacional (arr. 21 ); e (iii) a Convenção sobre a Prevenção e Punição de 
Crimes Contra Pessoas que Gozam de Proteção Incernacional, inclusive Agentes 
Diplomáticos, de 1973, os insere na categoria de "pessoa que goza de proteção 
internacional' (cf. arr. .1. 0 , l, do anexo ao Dec. 3.167/1999) 

As imunidades conferidas a essas aucoridades são aplicáveis em visitas 
oficiais, em visitas privadas e, inclusive, em visitas incógnitas (assim que a pessoa 
revele sua condição). 

Natureza jurídica das imunidades jurídico-internacionais 

Alguns aucores entendem que as imunidades jurídico-inrernacionais seriam 
"causas pessoais de exclusão de pena", situando-as no ârnbico da punibilidade e, 

portanro, no direico penal material. 19 Cremos que a razão está com aqueles que 
as compreendem como uma imunidade de jurisdição e de execução, sendo, 

portanro, matéria de direico processual penal e de direiro da execução penal. 
O faco não deixa de ser punível pela circunstância de o aucor ou o 

partícipe deter a imunidade. A única consequência está na impossibilidade 

de tribunais nacionais poderem exercer poder punitivo contra essas pessoas. 
A renunciabilidade das imunidades ·aponrapara o seu caráter processual; ora, 
causas pessoais de exclusão de pena não -podem ser objero de renúncia.20 Não 
é adequado tratar das imunidades penais como questão . de punibilidade: esta 
existe desde o rnornenco do crime, não nascendo a parrir de eventual renúncia. O 
que nasce a partir de eventual renúncia é, apenas, a possibilidade de ajuizamenco 
de ação penal, perante a Justiça nacional. Adernais, no caso da maioria dos 

detenrores de imunidades jurídico-internacionais penais e processuais penais, 
existe punibilidade e não há imunidade de jurisdição se o crime é cometido 
contra um terceiro país; assim, p.ex., se o embaixador francês na Argenrina 
falsifica moeda brasileira (cf. ares. 7. 0 I, b, e 289, CP), o Brasil tem a prerrogativa 
de mover um processo criminal conrra esse embaixador. 

19 SOUZA/JAPIASSU, Direito Peno!, 2011, p. 125. 
20 Também nesse senrido, v. ZAFFARONl-PIERANGELI , "A lei penal...", p. 49 . 
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Conclusão 

A intensificação das relações econômicas, políticas e soc1a1s entre os 
diversos Estados soberanos levou inequivocamente a uma considerável extensão 
de imunidades penais e processuais penais a pessoas que, anteriormente, não 
as detinham . Por outro lado, também se observa um crescente inconformismo 
dos meios de comunicação quando ocorre algum crime praticado por detentor 
dessas imunidades, eis que se cem a forte impressão de que haveria denegação 
de justiça. 

A concessão de imunidades penais está cm linha com a necessidade de 
garantir independência no exercício da função . No que toca a membros da missão 
diplomática, que representam interesses públicos de Estado, é natural que as 
imunidades sejam mais amplas e abarquem fatos ocorridos fora das funções; o 
perigo não desprezível de uso político de acusações penais (também pode ocorrer 
quanto a fatos privados) justifica as imunidades de jurisdição. 

Os diversos casos de crimes cometidos por detentores de imunidades 
penais, narrados por aqueles que se dedicaram ao escudo do cerna, mostram, 
todavia, que não se pode excluir a possibilidade de alguém pretender escudar­
se nas imunidades jurídico-internacionais. A declaração de p ersona non grata 
(prevista no art. 9. 0 , da CVRD), a expulsão da pessoa, a posculação diplomática 
do Estado acreditado para que, eventualmente, o Estado acreditante renuncie às 
imunidades, a exigência de que o Estado acreditante promova um processo penal 
contra o suspeito (art. 31, 4, CVRD) e até a responsabilização internacional do 
Estado acreditante caso não o faça são, todavia, medidas inteiramente lícitas e 
aptas a permitir a compatibilização dos interesses em jogo. 
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